
Agrupación de gestores forestales.  

Soc. de Fomento Forestal y otras figuras.  

Herramientas para frenar el abandono. 
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Propiedad Forestal 

12,1742 ha de superficie total 
 
posible uso forestal = 8,6818 ha 
 
- distancias mínimas lei   

 
= 6,6510 ha explotables finais 
  (54,63%) 
 
- 2,5795 en servidumbres adm. (aguas) 

 
=  4,0715 (33,44%) 
 

Ávalos (2017) 
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Agrupación de Propietarios  
Caso - Fraga Peada 



Agrupación - Fraga Peada - Momán – Lugo 1995-1997 



 



 



 



Concentración parcelaria (TRABADA) 
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S.A.T Trabada. (Privada) 
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Número de Parcelas. 

Antes 7.326    Después 513 

 

Superficie media parcela (m2). 

Antes 1.557 Después 20.746 

 

 

Nº parcelas/propietario. 

Antes  21,9 Después 1,5 



SOFOR 
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Zonas de Intervenção Florestal – ZIF 



Zonas de Intervenção Florestal – ZIF Decreto-Lei n.º 127/2005 

Modif Decreto-Lei n.º 15/2009,  

Decreto-Lei n.º 2/2011,  

Decreto-Lei n.º 27/2014  

Decreto-Lei n.º 67/2017  

 

«ZIF», áreas territoriais contínuas e delimitadas 
constituídas maioritariamente por espaços florestais, 
submetidas a um plano de gestão florestal e a um 
plano de defesa da floresta e geridas por uma única 
entidade. 

 

A área territorial das ZIF compreende um mínimo de 
1000 ha e inclui no mínimo 50 proprietários ou 
produtores florestais e 100 prédios rústicos. 



Iniciativa do processo 
 
1 - As ZIF constituem-se por iniciativa dos proprietários ou produtores florestais que 
constituem o seu núcleo fundador, nas condições definidas na alínea e) do artigo 3.º  
2 - As entidades públicas da administração central e local podem propor a constituição 
de ZIF.  
 
Consulta prévia 
 
1 - A intenção de constituição de uma ZIF é divulgada através da realização de, pelo 
menos, uma reunião promovida pelo núcleo fundador e publicitada, com a 
antecedência mínima de 15 dias, por edital nos locais do estilo e anúncio num jornal 
de expansão nacional, bem como na página da Internet da Direcção-Geral dos 
Recursos Florestais (DGRF).  

• «Núcleo fundador», proprietários ou produtores florestais detentores de 
um conjunto de prédios rústicos, constituídos maioritariamente por 
espaços florestais, com uma área territorial contínua ou contígua de pelo 
menos 10% da área proposta para a ZIF;  



Requerimento para a criação das zonas de intervenção 
florestal 
1 - O pedido de criação da ZIF efectua-se mediante 
requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas.  
 
2 - O requerimento é apresentado pelo núcleo fundador 
junto da DGRF e deve preencher os requisitos seguintes:  
a) Ser subscrito por um mínimo de 30 proprietários e 

produtores florestais da área ZIF;  
b) Os subscritores serem detentores, em conjunto, de 

pelo menos metade da área proposta para a ZIF.  
 



São elementos estruturantes da ZIF os seguintes documentos: 

a) Regulamento interno; 

b) Plano de gestão florestal da área ZIF; 

c) Plano de defesa da floresta da área ZIF; 

d) Cadastro predial, geométrico ou simplificado dos prédios 

e) Inventário florestal dos prédios de que não se conheçam os respectivos 

proprietários ou produtores florestais, ou o seu paradeiro, e sobre os quais sejam 

efectuadas intervenções silvícolas;  

f) Carta com a delimitação territorial na escala de 1:25000  

g) Registo dos proprietários e produtores florestais aderentes; 

h) Calendário de progressão e representatividade territorial da ZIF com a duração 

de cinco anos;  

i) Registo da programação e execução das acções planeadas. 
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Entidades de Gestão Florestal 

 



Entidades de Gestão Florestal 
Regime Jurídico  Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho. 

 
Foi criado um enquadramento normativo de suporte para o reconhecimento 
de entidades de gestão florestal (EGF), que consiste num modelo de gestão conjunta 
de espaços florestais que visa a valorização da floresta e aumentar o rendimento para 
aos proprietários e produtores florestais. 
 
O desenvolvimento de modelos de gestão conjunta, iniciado com a criação das Zonas de 
Intervenção Florestal (ZIF), é complementado com este modelo que, não substituindo as 
ZIF, vai mais além: 
 
•  As EGF podem assumir modelos cooperativos ou societários, com gestão 

profissionalizada, que conciliem a utilização económica dos ativos florestais e os 
equilíbrios ambientais e sociais; 
 

• Tal como nas ZIF, não há obrigatoriedade de transmissão da propriedade, mas os 
proprietários e produtores colaboram e gerem as suas propriedades em conjunto, 
formalizando essa cooperação. 
 

• O reconhecimento das EGF cabe ao ICNF, I. P., cujo respetivo processo, bem 
como o critério de avaliação da demonstração de capacidade de gestão adequada aos 
objetivos a que a EGF se propõe, será definido através de Portaria. 
 

• Através do reconhecimento, estas entidades ficam habilitadas a aceder a apoios 
públicos direcionados, bem como a obter incentivos a nível fiscal e 
emolumentar. 





 



 



 



 




